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Editorial
O Jornal do Engenheiro

está de cara nova. Depois de
eleita a nova diretoria do Sindi-
cato, tomamos logo o cuidado de
produzir um primeiro número
para abrir um debate sério sobre
as conjunturais do movi-
mento sindical e do Brasil pós-
Collor. Nós achamos que a nossa
categoria e a sociedade de uma
forma geral precisa ser alertada da
importancia desse •movimento,
que culminou com o impeach-
ment de Collor. A "menina"
Democracia brasileira deu • prova
de maturidade, quando sobrepôs
suas instituições aos casuísmos
que estamos acostumados a ver.
Este fato deve marcar a história
sob duas por resgatar a
credibilidade da classe política
nacional e por creditar grande
responsabilidade à sociedade,
sobretudo aos setores organizados
nos quais o nosso Senge está
inserido. A ética e a co-responsa-
bilidade profissional da enge-
nharia nacional deverá ser nosso
princípio norteador, dentro de um
processo de para um
novo Brasil.

Neste ano, não teremos elei-
çóes no Brasil. Mas o Plebiscito
de 21 de abri], que decidirá qual o
regime de governo que teremos
no país para os próximos anos,
deverá ser encarado por nós com
toda a seriedade e aten#o. A
sociedade ainda não está esclare-
cida a respeito das opçóes Repú-

ou Monarquia e Parlamen-
tarismo ou Presidencialismo e
estamos quase às vésperas do
Plebiscito, o que é grave.

Preocupado com esta situação,
o Senge deu a sua parcela de
contribuição ao momento. Muda-
mos um pouco o ritual de posse
da nova diretoria, ao apresentar-
mos, durante a solenidade, um
debate sobre Parlamentarismo e
Presidencialismo com o Vereador
Fernando Ferro, do PT, o depu-
tado Renildo Calheiros, do PC do
B e o senador Marco Maciel, do
PFL É nosso propósito con-
tinuarmos atentos ao Brasil me-
lhor que todos nós queremos. É

sentido que o Senge pre-
tende lutar. O Jornal do Enge-
nheiro é também um instru-
mento de nosa luta. Portanto,
participe. Esse papel é seu tam-
bém.

A Diretoria
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OPINIÃO

O engodo das
Privatizações

monumental farsa que se instalou no
país com o Governo Collor teve como um de
seus carros-chefes a tentativa de convenci-
mento à nação de que a privati7ú1çúo dos
serviços públicos era a principal providência
para a solução dos problemas de nossa econo-
mia. Com esse objetivo, o governo fundamen-
tou o seu discurso neo-liberal em falsas
premissas, visando corroborar os seus sofismas.
Vejamos algumas delas.

"É preciso privati7álr para aumentar a
eficiência das empresas". Essa afirmação é
totalmente falsa. Para lastrear tal argumento,o
Governo usou pesadamente a mídia, durante
meses, para difundir a imagem da ineficiência
dos serviços públicos, gastando fabulosas quan-
tias do erário em propaganda demolidora. Ao
mesmo tempo, esvaziava os serviços públicos,
tirando-lhes as funções, demitindo fun-
cionários, arrochando os salários, cortando
verbas das atividades essenciais, suprimindo-
lhes as condições de trabalho e acobertando
uma desbragada corrupção, que desmoralimva
o. servidor.

Mesmo assim, exemplos de eficiência se
destacam nos serviços públicos, ao mesmo
tempo que muitas empresas privadas não
conseguem resultados satisfatórios, mostrando
que Q que realmente é decisivo para o melhor
desempenho de uma empresa, seja ela pública
ou privada, é a qualidade do seu gerencia-
mento.

"A privati7açáo é sinônimo de moderni-
dade". Outra falsidade. O conceito neo-liberal
de modernidade preconiza a concentração de
riqueza para a minoria e o empobrecimento da
maioria. OS poucos surtos de modernidade no
Brasil sempre aconteceram a partir das estatais.
Foram elas, as empresas estratégicas, geradoras
de desenvolvimento e riquezúl como aço, petró-

leo, produtos químicos, mineração, energia,
saneamento, telecomunicações, universidades,
etc, que investiram maciçamente em regiões e
ramos da economia, onde o setor privado não
quis arriscar, gerando empregos, formando
profissionais de alto nível e assimilando uma
tecnologia proeminente.

"A venda das estatais vai arrecadar fundos
para aplicação em obras sociais". Quanta
balela! Até hoje as privatimçóes feitas consti-
tuíram-se em um verdadeiro crime de lesa-
pátria. O valor de venda das empresas não
atinge a quinta parte do seu custo real. Além
disso, mesmo desse valor aviltado, apenas
poucos mais de 1% foi pago em moeda
corrente. O resto foi pago com títulos desva-
lorimdos, conhecidos como "moeda podre".
Sendo assim, as obras sociais não têm nada a
ganhar com essas privatizações.

Em boa hora, o Governo Itamar chamou a
si a responsabilidade de rever esse programa.
Algumas atividades estão mesmo mal situadas
nas mãos do poder público, mas não se pode
generali•ar e confundir com as que têm função
social, as que constituem serviços essenciais à
população ou as que têm função estratégica de
interesse do Estado. Veja-se o exemplo do
LAfepe. Por pouco não foi privatizado. Hoje
cumpre um importante papel estratégico, junto
com outros laboratórios, na regulação dos
preços dos remédios produzidos pelos labora-
tórios privados.

Se é para comparar com o chamado Pri-
meiro Mundo, é bom observar que vários
países ricos como Alemanha, França, Espanha,
Áustria e até o Japão, mantém sob controle do
Estado elevados índices de atividades, variando
entre energia, saneamento, linhas aéreas, cor-
reios, saúde pública, etc.

C/cfi'/& Arruda.

Mais do que um imposto, um censo
Às vésperas da vota-

ção pelo Senado, em
segundo turno, do
posto Provisório sobre
Movimentação Financeira
- IPMF, assistimos a
acontecimentcx políticcx
que aguçam as nossas sus-
peitas e ncx conduzem a
meditar sobre o assunto.

Banqueiros, grandes
e políticos

que os apoiam deflagram
uma aguerrida campanha
contra esse impcxto, cons-
tituída pela atua#o de
poderosos "lobbies"
sobre o Senado, mobiliza-
são 4a chamada grande
Imprensa nacional e até
mesmo, pasmem, um inu-
sitado comício de co-
Larinho branco em São
Paulo, ao qual não faltou

tad%•
claro que qualquer

imposto deve ser
encarado com descon-
fiança pela população que
é, afinal, quem paga a
todcx. Mas, desta vez, o
que é de se estranhar é
que a forte reaçáo está
Vindo exatamente dos
grupos que têm auto-
nomia para repassar cx
custcx e serem serm
verdadeiltx fazedores de
pre,h da economia.

•pocritamente, ale-
gam que o IPMF irá pro-
vocar re(xssáo e inflação
e será agravado pelo
efeito cascata.

Cascata parece
ása súbita
com o ónus da grandea
de 0,25%, oriunda de um

flaçáo e nunca se pronun-
ciou com qualquer reação
contra as seguidas eleva-

setores, que vão de 30 a
35% mensais e chegam.

vezes, a 50 é

Na verdade, o ue
motiva essa reação a

da universa-
lidade que tem esse tieo
de im to: todcs imo
pagar. ela •meira vez
na história república
ter-se-á a posibllidade
concreta de desvendar-se
a verdadeira grandeza da
económia nacaonal. Pers-
crustar-se-á o tamanho da
chamada economia infor-
mal, aquela que abriga o
comércto ilegal, as contra-

ilegítimos, o 2 etc.
O temor não é pela

ameaça de se pasar a

ganhcs e sim, pela
probabilidade de que,
uma vez revelados, a
Receita se instrumente
para tributá-los con-
venientemente.

E o povo? Ete já
sabe, tristemente, que
acaba pa ndo
encargcx. as se o IPMF
conseguir mesmo levantar
o véu que encobre toda

bua subterrânea da
terá valido a

pena esses 0,25% a mais.
Até porque afinal, ele se
diz provisór{o.

Clóvis Arruda
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CONGRESSO NACIONAL
Engenheiros discutem um modelo de

desenvolvimento para o país

uc país é este e que
engenheiros somos nós?" será o tema
do II Congresso Nacional dos Enge-
nhciros, que acontecerá entre os dias
14 a 17 de abril, no Rio de Janeiro.
Cada Scnge deverá apresentar, no
mínimo, duas teses. O Senge-PE está
inscrito para a apresentação das
seguintes: relações Crea/Senge e Clube
de Engenharia e Estão

—abertas as inscrições para a apresenta-
çáo de teses individuais. Os interessa-
dos podem obter maiores informações
na sede do Sindicato.

Para a preparação desse congresso,
o Senge-PE estará também realizando
o Seminário Estadual dos Engenheiros
nos dias 02 e 03 de abril, em Recife.
Será nessa oportunidade que a cate-
goria poderá participar das discussões
sobre as teses de seu Sindicato e
definir os critérios de participaçüo no
II Congresso Nacional. O ternário
geral do evento foi decidido na 5a

Reunião da Consenge - Coordenação
Nacional de Sindicatos de Enge-
nheiros, da qual participaram os dire-

nores Arnaldo Santos, Carlos Roberto
de Brito, Roberto Freire, Clayton
Ferraz, Carlos Alberto Leite e Silva e
Alberto Benning, por Pernambuco.

Um modelo de desenvolvimento
para o Brasil pós-Collor é o primeiro
assunto do temário. Além disso, será
discutida a reforma constitucional pre-
vista para esse ano e a questão da
organizção da categoria. O Chngresso

deverá contar com a participação de
estrelas nacionais da política como a
deputada federal Benedita da Silva, do
PT. Além dela, os companheiros de
Minas Gerais, Sergipe, Espírito Santo,

Maranhão, Bahia e Paraná já asse-
guraram presença. É de responsabili-
dade da Consenge a organização do II
Congresso Nacional dos Engenheiros.
A entidade é formada por entidades
da Bahia, Volta Redonda, Espírito
Santo, Maranhão, Minas Gerais,
Paraíba, Pernambuco, Paraná, Rio de
Janeiro, kondnia e Sergipe. A Con-
senge é filiada à CUT.

Últimas Notícias

I. O valor do imposto sindical está dentro dos limites recomendados
pela Consenge. A informação e do representante do Senge-PE na Consenge,
Arnaldo Santos..Segundo ele, o valor do tributo até 28 de fevereiro deve ser
de crs 47.149,00.

2. Os trabalhadores da CPRM filiados ao Senge-PE entraram no mês
passado com uma açáo na Justiça, através da assessoria jurídica do Sindicato,
para receber as perdas salariais do Plano Collor. O processo está sendo
elaborado pelo advogado João Batista. Subscrevem a ação todos os geólogos
e engenheiros da CPRM domiciliados em Recife.

3. A contribuição social para o ano de 1993 ficou estabelecida em
0,4% do salário mínimo profissional do engenheiro. Ex. Em janeiro de 93 =
0,004 x 6 x 1.250,700 = crs 30.016$0.

4. A partir de maio, volta a funcionar o consultório odontológico do
Sindicato. A vantagem, para quem não sabe, é que o associado arca apenas
com as despesas de custo de materiais elou equipamentos utilizados no
tratamento. Maiores informações com Rose, pelo telefone: 222.2902, das 12
às 18 horas.

5. Os granitos ornamentais, de acordo com informações de João
Morais, já ocupam 0 40 lugar na pauta das exportações brasileiras de bens
minerais primários. Em primeiro lugar, vem o minério de ferro, com 83,5%
das receitas; segundo, a bauxita e depois, o manganês. A produção de
granitos ornamentais em Pernambuco vem crescendo também, embora não
passe de 1% da nacional. Nosso estado tem grandes reservas inexploradas
ainda.

6 . Fazem parte do novo Conselho do Crea-PE, Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Pernambuco os companheiros
Armando Francisco da Silva Filho, Murilo Coutinho, Clóvis Arruda,
Francisco Campos, Ronaldo Cavalcanti, José Almir Ramos e Silva, José
AntOnio da Silva e Francisco de Barros. A posse foi no dia 3 de fevereiro na
sede da entidade.



O BRASIL PÓS-COLLOR

Geocientistas tiram
documento nacional

Durante a reunião do s o Conselho deliberativo
do Consenge em outubro do ano passado,

realizada em Recife, foi tirado um documento
com asrropostas e a antí/Áe dos rumos que

opws deve tomar nessespróximos anos.
FO "Brasil no períodopõs-CoWor".

N esse texto, os engenheiros rea-

firmam a sua posiçá0 em favor da

ética nacional e exigem o fim da

recessão e a retomada do crescimento

com garantia de pleno emprego, recu-

peraçáo dos salários e redistribuição

da- renda nacional, com justiça social e

a supressão do projeto neo-liberali-

zante do governo Collor, além da

redefinição do tamanho e do papel do

Estado e da dívida externa.

Na emoção da vitória do impeach-

ment, os engenheiros cobraram ainda,

nesse documento enviado a todas as

entidades representativas da categoria

no país, a defesa e o aprimoramento

da tecnologia nacional com controle

dos pacotes tecnológicos, uma

mudança nas legislações eleitorais, fis-

cal, tributária, previdenciária e educa-

cional e a redução da violência, de

forma a conter mais a onda de corrup-

çáo no país e garantir e acesso a

direitos básicos do cidadão.

Em uma auto-avaliaçáo, os com-

panhciros chegaram a seguinte conclu-

são: entendemos poder contribuir de

um modo mais efetivo, se priori•armos

algpmas questóes, sem prejuízo de

uma -visáo abrangente, tais como a

sustentação do projeto privatizante e

discussão caso a caso com os trabalha-

dores, com a sociedade e com o

Congresso Nacional; discussão de um

projeto de reforma de Estado que vise

colod-lo efetivamente a serviço do

social; desenvolvimento nacional com

recuperaçho tecnológica e pleno

emprego; outras questócs tornadas

emergenciais no Governo Itamar

como ajuste fiscal, previdência, organi-

ração sindical, relações de trabalho,

etc.

Geocicntistas também cobram

aprimoramento tecnológico

Foi nessa mesma linha de pensa-

mento, que os geocientistas e profis-

sionais de geologia aprovaram o Mani-

festo de São Paulo. O documento foi

preparado por ocasião da Assembléia

Geral Ordinária da Sociedade Brasi-

leira de Geologia - SBG - reali72da

em 14 de dezembro de 1992, durante o

370 Congresso Brasileiro de Geologia,

em São Paulo. De Recife, foi o

companheiro Joã0 Morais. O Mani-

festo considera o aprimoramento cien-

tífico e tecnológico como "fundamen-

tal para o desenvolvimento econômico

e social de uma nação".

Participaram do evento o Ministro

Walter Barelli, do Trabalho e diversos

deputados do PT e PMDB, além de
personalidades internacionais da
Federação Inteinacional dos Mineiros.

O documento apresenta oito pon-
tos e alguns deles consideram que a
mineração deve ser compatível com o

meio ambiente e que a comunidade
científica está capacitada para con-
tinuar aprimorando-se profissional-

mente, no sentido de oferecer solu-
çóes, visando conciliar o aumento da
produção mineral com a preservação e
recuperação do meio ambiente.

A questão do petróleo é vista pelos
profissionais da geologia também pela

do fortalecimento do "monopó-
lio estatal", segundo "posto em
dúvida pela neo-liberal do

desastrado governo Collor". A cate-

goria cobra mais investimentos nesse
setor, sobretudo nas áreas de pesquiso'

exploração e produção petrolífera.

o manifesto afirma ainda que é
"fundamental" o papel do geólogo na
retomada do desenvolvimento econO-
mico nas áreas de petróleo, mineração
e água subterrânea. Para isso, exige
uma maior atualização profissional e
propugna, no final, uma distribuição
de renda social mais justa dos bens e
produtos gerados pelo desenvolvi-
mento econômico, especialmente
daqueles provenientes do progresso
das geociências e do trabalho dos
profissionais das geologias.

De Recife, foram apresentados tra-
balhos de alunos e professores da
UFPE e da CPRH. João Morais, por
exemplo, levou ao Congresso um
estudo sobre as rochas máficas e
ultra-máficas da região de Monte

Orebe, no extremo oeste de Pernam-
buco. Ao todo, foram 50 exposiçóes
feitas por profissionais de todo o país.



SALÁRIO MíNlMO PROFISSIONAL

Governo desrespeita lei federal

A publicaçao dc um
edital dc «»ncurso para o
Governo dc Pernambuco
reabriu mais uma vez uma
ampla discussao acerca do
salário mínimo profissional
do cngcnhciro. Nesse edital,
o governo • ao oferecer
uma rcmuncraçao prevista
cm crs -
respeita a lei 4950-A, que
estabelece um piso de seis
saláricxs mínimos, O Scnge-
PE dcvc começar a mobili-
zar a categoria nesse sen-
tido.

Desde 1985 que o
Senge-PE vem participando
de diversos movimentos

ara regulamentar o piso
alarial da categoria.

Durante o Governo
Roberto Magalhães, o Sin-
dicato conseguiu recuperar
o nível salarial na equiva-
lência de seis salários míni-
mos, embora não tenha
conseguido fixá-lo em lei. A
entidade chegou a obter
promessas em 1990, do
secretário de finanças da
Prefeitura da Cidade do
Recife, Luiz Alberto Passos,
no sentido de que seria
enviado à Câmara um pro-
jeto de lei para os nossos
seis salários mínimos como
mínimo profissional dos
engenheiros. Atualmente a
maioria da categoria empre-
ada no serviço público

municipal e estadual recebe
de um a dois S.M.

Em função disso e mais
o agravante desse edital de
concurso que
uma lei federal, a diretoria
do Senge-PE tomou a deci-

são de visitar o governador
Joaquim Francisco e o pre-
feito Jarbas vasconcelos
como medida inicial para a
solução do problema. Em
Volta Redonda, no Ama-
zonas e no Rio Grande do
Norte, foi a mobilização da
categoria a responsável pelo

sucesso que os seus sindica-
tos conseguiram, em rela-
çáo ao pagamento dos seis
salários mínimos. Abaixo
maiores esclarecimentos
sobre a questão.

ANS a promu/gaÑo da
ConstituiNo Fevera/, mui-
tos asscx•iados do ±nge-PE
apareceram cvm dúvidas
sobre o W,írio mínimo pro-

ÇALÃAtoDO

posso aso./„,

fissiona/. Achamos con-
venientq portanto, açclare-
cer a categoria sobre o
assunto, bem como a for-
nada de trabalho.

I - A Constituição
Federa/ em seu Artigo 70,
inciso IV, proibe a vincula-
No do salário mínimo para
qualquer ,fm.

2 - A Lei n o msgsg

que trata do salário
mínimo, em seu Artigo
volta a repetir a proibiçfo
da vinculação do salário

Constituinte era o de evitar
a utilização do salário
mínimo como índice de rea-
fustaç monetários para alu-
guéis, cvnsõrcios, presta-
Nas, entre outros. Dessa
forma, o salário mínimo, no
uso especlfico do piso
salarial, vem servindo
apenas como base de refer-
ência e não, cvmo valor de
correçáo moneMria.

No caso aspecft7co dos
engenheiros, isso quer dizer
que as cvrreçúas• no salário

mínimo não implicam
aumento para toda a care-
gorja, mas sim, para aqueles
que recebem o piso salarial.
Logo, não eriste vinculação,
mas referencia do salário
base. Portsnto, continuam
vigentes os contratos de tra-
ba/ho que fixam a
remuneração de salário
mínimo como base salariais.
Não eriste então, qualquer
ato de inconstitucionalidade
ou ilegalidade no acata-
mento da Lei n 0 49SO-A.

mínimo, erceto para benem-
cios da Previdência Social.

3 - A Lei no 4950-A,
toma o salário mínimo
cvmo referencia para fixar o
mínimo profissional do
engenheiro, ou seja, "piso"
ou 'Paramarmfnimo'.'

4 - A ConstituiFío da
República Federativa do
Brasid no masmo Artigo 70,
inciso legitimou a garan-
tia Constitucional da eró-
téncia da cvmp/eridade do
trabalho, estimulando
assim, que as categorias
tomassem seus pisos em
função do salário mínimo.

S - O Poder Erecutivo,
nas Medidas Provisórias,
Projetos de Lei Portarias,
etc, vem cvnstantemente
utilizando o salário mínimo
para a fixaçáo de abonos,
reajustas salariais, etc

O objetivo dos /egis/a-
dores na redaÑo do projeto

Jornada de Trabalho
Quanto à.jornada de trabalho, a mesma Lei

para a 6 horas. A partir da sétima, deverão ser
pagas as extras, com adicional de 50% (cinquenta por
cento) sobre O horário normal. Assim:

- 6 horas de jornada diária 6,00 X salário mfnimo
do mês,

7 horas de jornada diária - 7,50 X salário mínimo

8 horas dejornada diária 9,00 X salário mínimo

É importante que os companheiros nÃ0
que o piso salarial dos engenheircs representa um
direito adquirido há 23 anos. Assim, em qualquer
irregularidade não hesitem em procurar o Senge-PE. E
lembrem-se: nao assinem contratos de trabalho abaixo
do salário mínimo da Preservem essa con-
quista!



in.

Senge define
comissões de trabalho

nova
forma de trabalho
para o Senge. Foi
essa a decisão que a
diretoria da enti-
dade tomou na
reunião do dia 11
de fevereiro. Serão

seis comissões, algu-

mas fixas e outras
temporárias, que
vão compor o pro-

grama de trabalho
para 93. Além disso,
a diretoria pretende
•iqcentivar comissões
por empresas,
sobretudo naquelas
onde seus membros
não têm atuação.

Durante reunião
de diretoria, foram
aprovadas as insta-

lações das comis-
sóes de Imprensa,
que deverá se pre-

ocupar com a comu-
nicação interna,
junto a categoria e
com a grande im-
prensa; comissão de
secretaria para se
ocupar da reorgani-
zação de arquivos,
cadastros e a parte
mais burocrática da
nossa entidade e
uma comissão para.
assuntos jurídicos,
cuja maior atuação
deverá estar con-
centrada na atuali-
zação de processos
trabalhistas sob res-
ponsabilidade do
Senge. Também
foram aprovadas as
comissões de even-

tos e para reforma
da sede, responsá-
veis pela promoção

de palestras, semi-

nários, fóruns e
painéis e pelo
estudo e avaliação
da ampliação e
racionalização do
espaço de nossa
sede.

A diretoria do
Senge também está
preocupada em
reforçar a represen-
tatividade da nossa
categoria. Por isso,
pretende incentivar
a formação de
comissões sindicais
por empresas e ele-
ger - junto à cate-
goria delegados
sindicais em cada
uma delas, a exem-
plo dos engenheiros
do DER, que já
escolheram seus
dois representantes
no Senge.

MAIS OPINIÃO

O Senge e as
questões

trabalhistas

processo do modom&açáo da

Justiça do Trabaho, visando tomá-la
maís ág// o próxtna ao trabahador,
através da informatização o dag Juntas

do bairro rocém-criadas no Bras//, obri-

gard og drgãoo do c/asso a so adap-
tarom aos novos tompos.

fio do SENGE deverá sor, portanto,
uma pr/or/dado da nova d/mção do
Sindicato,

Urge quo não só ag açõos taba/-
h/stas tonham sous processos acom-
panhados pa&so a passo como a pró-
pria açáo adm/n/sfratña do SENGF -
socrotaria, dhu/gação, assuntos Jurídi-
cos o outras comissões tomem-se
ofic/entàg e práticas, de modo a ofere-
cor ao associado informaçõesprecisa
seguras e confiáveis. O Sengo tom
obrigação dofondor os direitos da cate-
goda, entre 0/03 0 salaria/ do
engenheiro e as questões
do dia-a-dia, dando todo suporte prí-
dico necessário e obtendo assim, por
consequência a confiança de todos,
independentemente das questões polí-
ficas e

Neste novo que se pronuncia

após o desastre CCULORPG devemos
L'tar contra a omissão e a hcompetên-
cia pois cabe a nós a responsabfli-
dade de construção de uma nova
nação, espaços, dentro
dos princípios éticos e conscientes da
únportância de nossa participação
para as urgentes mudanças sociab
que se fazem necessárias. Não temos

o dim70 de nos fecharmos dentro de
nó mesmos, tomando-nos uma enti-
dade exclusivamente corporativa
Temos que nos incorporar à frág
sociedade brasileira Temos dg partici-
par amamente de todas as ações da
engenharia que hterferem direta ou
hdimtamentg na nossa sxiedade,
defendendo a categoria em todos os
seus dirg*os, mas também cobrando
suas responsabilidades.

Trazer o engenheiro para a dócus-
são de assuntos como défc* hab*a-
cional saneamento, uso da energia,
processo de transformação nacional
meio ambinte, entro outros,
ser uma preocupação constante do
SENGE A re/ação capitaéfraba/ho, pre-
sente om todas as açcVs da engen-
haria deverá ser aprofundada, através
dg debates, seminários e
entro nosseF associados. Énasso obÑ-
tha a gwtir do próximo númen do
Jorna/ do Engenheiro oferxgr uma
coluna com atua/&adas e

de todos os prx•as tm-
sob a do

Amaro Viana de Queiroz



Com a Palavra, o Prcfcito
Ilá menos dc três mcscs

como prcfcito, Jarbas
Vasconcelos afirma que já
tem um mapeamento das
áreas dc risco sobre os
morros da cidade, obras
iniciadas cm comunidades
periféricas e diversos
projetos na área de limpeza
urbana, drenagem e
transporte. Em relação ao
engenheiro, ele promete
trabalho. Veja em detalhes
na entrevista que ele
concedeu ao Jornal do
ingenheiro, na voz do

secretário da infra-
estrutura municipal, João
Braga, sob o consentimento
da Secretaria de Imprensa
da Prefeitura da Cidade do
Recife.

I. Quais as propostas
para reduçáo do dcflcit
da rede coletora dc
saneamento e o que tem
de novo nos serviços de
coleta c tratamento do
lixo?

Vamos atacar em duas
rentes. Primeiro com a

soluçáo alternativa do
esgoto condominal, que
custa do tipo tradi-
cional e segundo, com um
trabalho junto às comuni-
dade, no sentido de preser-
var a rede coletora. Para
isso. vamos entrar com
recursos na ordem de 19
bilhóes de dólares. con-
seguidos no Ministério do
Bem Estar Socual e de mais
IO milhões de dólares do
Banco Mundial. As obras já
começaram e a Mangabeira
será a primeira comunidade
a ser beneficiada por esgo-
tos condominajs. Já cm
relaçáo a coleta e trata.
mento do lixo. nós cornesa•
mos o trabalho de dcs-
obstruçáo dos 63 canais dc
Recllc. Encontramos esses

com mats dc dois
metros dc lixo. Manter uma
cidade limpa C urna ativi.
dade muito cara. Exige mais
de tres rmlhC•es de dólares
ao me. MIS já temos um

calendário de limpem de
galerias e canais, que co-
meçou nas comunidade de
Jordáo, Mangabeira, Nova
Descoberta, Bomba do
Hemetério e Macaxeira.
Fora isso, estamos nos pre-
parando para resolver o
problema do lixão de
Jaboatão. Só de Recife, ele
recebe duas mil toneladas
de detritos. Pretendemos
transformá-lo em aterro
sanitário e iniciar também
um trabalho de coleta sele-
tiva do lixo junto às co-
munidades.

2. O quc já cstá sendo
feito c o que dcvcrá scr
feito dentro dc sua gcs-
táo, cm rclaçáo à pro-
tcçáo aos morros?

Já fiamos o mapea-
mento das áreas de risco da
cidade. Recife tem 1.700
pontos, dos quais 700 sáo
muito críticos. Já deter.
minei a libcrasáo de CrS 18
bllhôcs de cruzeiros para
iniciar as obras e estamos
articulando a Codcctpc para
acionar os morros sobre os
riscos que o Inverno pode
tranr. Só que tudo o quc sc
faz nesse sentido sc
deteriora muito rápido. ate
pelo tratamento que as
comunidades dispensam aos

sewigos. Por isso, estaremos
premiando as comunidades
que ná0 agridem os morros
e os canais de uma forma
geral, com isenção parcial
ou total do IPTU e sorteios
de calçamento de ruas,
construçAo de escadarias
ou o que seja mais priori-
tário para os moradores.
Vamos criar uma guarda
motorizada para observar e
fiscalizar essas comuni-
dades.

3. Qual é a rclaçáo
cntrc a disponibilidadc
dc recursos c a ncccssi-
dadc dc serviços da
cidade?

A arrecadação da prefei-
tura está na ordem de CrS
200 bilhões mensais. Só
com pessoal gastamos CrS
118 bilhóes. Quando com-
esamos a gastar com ener-
gla, limpem urbana, manu-
tençáo etc. já compromete-
mos mais dc 90% da renda
da prefeitura.

4. DC quc forma o
cntcnhciro scrá tratado
na sua gcstáo?

Nossa idéia é estimular
a prestaçáo de servisos. A
prefeitura vem incentivando
os funcionários a se licen-
ciarem para prestarem ser.
Viços porque se torna mais
eficiente e rápido dessa
forma. Com a Itbcracao dc
CrS 120 milhOcs dc dólares
no o•çamcnto da Uniao,
vamos começar muitas
obras ainda esse ano. E at
prccisarcmos mu:to do
engenheiro e das empresas

de civil
que

encontra a macrodrcna.
cm urbana c dc que
orma

Vamos um
Icto grande dc macr«.dtcna.
ecm para «r

pta'0 JA
o cad.utr•rnento da drena.
gcm do c

a dtso•tlr as linhas
gerar. para cg•n.
seguir fina nciarncnt(i dos
órgáos intcrnactonmv um
espaço para rcsol•.cr deont-
uvarncntc o problema da
macrtn.lrcnap.cm na Cidade.

6. Tarifas. rcnovaçSO
dc frota c qualidadc dc
serviços. O que scrú
(cito ncssc sentido?

Só da frota da
cidadc C da CTV. Mesmo
assim, nós queremos dts-
cutir a questáo do trans-
porte colctwo como um
todo para dctxarrnos de scr
só órgáo homologador dos
aumentos decididos pela
EMITJ. Vamos trazer de
volta para a prefeitura a
engenharia de tráfego. Para
isso, estamos nos pre•
parando para trazer o
Detran ao controle do
município, porque a Prefei-
tura só fica com o Onus de
aumentar as tarifas de táxi,
votar no Conselho da
EMTU e manter as Vias dc
acesso conservadas na
cidade. Achamos que deve-
mos participar mais efetiva-
mente do volume de recur-
sos que o Detran movi-
menta. Nesse semestre,
vamos dar os primeiros pas-
sos nesse sentido.

Nota da Diretona

O Senec• /ame•nta .',7.
re.spas,'.7 do Prenvro.

na do secre,'.lni' J'Lio
Braga, em relação ao trata.
mento ser dado ao enec•n.
heiro na sua ges,'.io.
varras do
Braga uma alentadora
esm•rança dc
protisvona/. trema.
mento c

e. no
garanti.' do cumpnnx•nto
da Ao

uma
de ao

pu,h/avz argumento
nas •

ni:.mte do pensamento
neo./ihera/. de triste
memora pelas nefastos
c•fcvtav em pasvdo recrnte



COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITARIOS
SERVIÇOS

Escavaçü) Manual do Valas..........
Atorro do Cai") Mtdorial Argilo/Axonck0
Concroto Magro .
Concroto Armado p/ Cintas o Laios
Laio Pró-Moldado mokg'M2 cl e
Nvonaria com Tijolos do 6 furos 1/2 wz

com tilok:n do 6 furos 1 voz
Elornonto Va_zwio do
Chapisco 1•.4
Massa a Traço 1
Azuloio Bmnco Inclush•o Emboço .
Piw Cirnontado..„...........
Piso Granilito com Junta do 

•

Piü3 Coramico Sáo Caotano ou Similar
Piu) Iniota Pró-Moldndo 50 X do Cimento
Madoirarnontop/Tolha 

• •

Madoirarnonto p/ Tolha Ondulada
Tolha Canal......... .
Tolha Ondulada Fibrocimorüo 6mr;1
Porta do Madeira do Loi c/ Grade o Ferragem
Porta de Madoira SMni-Oca Interna cl Grado e Forragem
Vidro Fantasia ...„
Vidro Liso 4mm
Ponto do Luz...„....].".•""
Ponto do
Ponto
Ponto do Esgoto
Bacia Sanitária cl A.swvto".:
Váh•ula .
Lavató(io Colite cl
Descarga Pt&tjca.

Inox com 1,40 M • Completo
Pintura Interna em Tinta Látex cl Ernasarrwnto -"2 .
Rotura Enema orn Tinta Látex cl Ern•arrMito - 2
Estnane Sintético Sobre
Estnano Sintético Sobre FMro

Ama
Axeia Grc•a L.av•

Brita 19 ..„.

6
Cirn«rto Portland - SC
Furo CA
Ferro CA 50-80......

Lale Pró-Mddada-200 kgu......
Corrida PIA (18

WA L-átax Interna
Tinta PIA Externa

Esmate

MES: FEV/93

I - da 
II - Tan erx:argo• soda' 
III • 

16 a 19102,93
124,3"

B.D.L

INDICADORES ECONÓMICOS

Mês

AGO,92

OUTm
NOV/92

INCC

17.28
342
18.91

UPF

30.887.03
3a05899
4771837
59.661.36
n581.16
9120383

UPC

2e.987m
26,987.u
51 smso
51.570.80

98.%897

UFR

1W901.35
144.370.CQ

m.55354
00.919.04
350.980%
4"987.67

FEV/93 98,56897

UFO FIAÇX.)

Iló01.55 21.84
144,370m 24.63
tme.83.88
m.55354 2876
280.919.04 2a43

25.08
421.176.30 2583
527,w1.79 2842

M3

PT

vr

UN
UN
UN
UN
UN

MIL
UN

KG

LT
GL
GL

230,00000
230,000.00
52218894
5ZIB6.94
522.1
52218&94

1.250.700.00
1.250.700.00

PREGOS

65945,40
120.545.40

f.266.m43

5.083.106,40
249.650,40'
94.905,40

180.779,76
449.514.38

10.528.62

47.664,48

71.154.13
199.177.38
315.581,52
115.614,20
184.045,36
56.654.15

108.059.56
177.855.74
834.874.28
60560327
181.31220
395,15249
547.142,80
3Z023.B3
719.820.59
851.649,46

1.134.612,72
1.047.169,56

218.209,44
2.308.374,38

47.476,10
69.452,94

117.587,03
69.973,25
17.7m57

150.000,00'

180.000.00
130.000,00
365.000.00
390.000,00
850.000,00
110.000,00
12500,00
11.000.00
20.ocn.oo

.110.ooo,oo
220000,00
125000,00
239.000.00
325000,00

UFIR

2.104.a

3.867.16
4,85251

7,41255
12.161.36

Ferragens, Tintas, Louças Sanitárias, Pisos Cerâmicos,
Material Elétrico e para Construção em Geral

OGÉa & Cia Ltda

- 24-4847
PABX 24-W33 • 04-4866
PAX 04-2872

lama739-0001-70
INSC IRLOOLOW1m-O

Rua Alda 321
Tú 3394248 339-6100

CG.C
INSC- 18LOOLu1643-1

JÚPITER
CONSTRUTORA LTDA-

SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL

- CONSTRtJÇÓE8 EM QEFU.L
- INSTALAÇÓES HIDm-8ANffARA8
- ELÉTFUC.•.S 503.
- SANEAMENTO
- PAVIMENTAÇÃO 061) 44&1408
- ESQUADRIAS DE FEM•o E ALUMINO Z7.4011
• FECUPEBAÇ-AO ESTRtJTURAL
- IMPEFNE.ABIUZAÇÓE8

Faça seu anúncio no Jornal do Engenheiro
Ligue 222.2902


